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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2013
ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº XX/2013

PAE nº 2059/2013

CONTRATO CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, E A EMPRESA ____________________, PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE CONTROLE DE ACESSO E DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, TESTES DE FUNCIONAMENTO, MANUTENÇÃO E GARANTIA DESSES EQUIPAMENTOS.
A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO TOCANTINS, CNPJ/MF nº 05.789.902/0001-72, situado na Quadra 202 Norte, Avenida Teotônio Segurado, Conjunto 01, Lote 01/02, Palmas/TO, neste ato representado por seu Diretor-Geral, José Machado dos Santos, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº 156.592 SSP/TO e do CPF nº 412.307.011-68, e pelo Secretário de Administração e Orçamento, Francisco Alves Cardoso Filho, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº 2.722 SSP/TO e do CPF nº 549.640.241-72, doravante designada CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX, CNPJ/MF nº XXXXXXXX, situada na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP nº XXXXXXXXX, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) XXXXXXXXXX, brasileiro(a), casado(a), portador(a) da carteira de identidade nº XXXXX SSP/XX e do CPF nº XXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, sob o nº XX/2013, decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 67/2013, e respectiva homologação, observando-se as normas constantes nas Leis nº 8.666/1993 e 10.520/2002, nos Decretos nº 5.450/2005, 7.174/2010 e 7.892/2013, e Resolução TSE nº 23.234/2010, e ainda, mediante as cláusulas a seguir enumeradas.
DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto do presente contrato é a aquisição de catracas de controle de acesso, de kit para credenciamento de servidores e kit com leitoras biométricas para abertura de portas e fechaduras eletro magnéticas, bem como os serviços especializados de instalação, de configuração, de testes de funcionamento, de manutenção e garantia destes equipamentos, observando-se o Edital do certame respectivo, o Termo de Referência e a proposta da CONTRATADA, os quais, independentemente de transcrição, são partes integrantes deste instrumento, naquilo que não o contrarie.

Parágrafo único – As especificações técnicas dos serviços e equipamentos que compõem o sistema de controle de acesso, bem como as quantidades respectivas, estão descritas no Anexo I deste contrato.
DO REGIME DE EXECUÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA – A execução do objeto do presente contrato será de forma indireta, por empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n. 8.666/1993.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
CLÁUSULA TERCEIRA – Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Promover o acompanhamento e a fiscalização do ajuste, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, por meio de gestor e comissão especialmente designada;

b) Notificar a CONTRATADA quanto à presença de qualquer irregularidade e solicitar a imediata correção;

c) Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificados, aos locais em que devam executar suas tarefas;

d) Proporcionar todas as informações, condições e meios necessários à realização das atividades contratadas;

e) Recusar, a critério da fiscalização, qualquer bem ou serviço fornecido ou executado fora das condições contratuais;

f) Receber os bens e serviços na forma descrita no Termo de Referência;

g) Prestar as informações, recomendações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

h) Receber os bens e serviços conferindo as especificações técnicas com as constantes no Termo de Referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na hipótese de desconformidade com as características exigidas;

i) Informar à contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega de bens e execução de serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos; 

j) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o objeto pactuado; 

k) Comunicar, por escrito, à contratada quaisquer irregularidades verificadas no objeto fornecido; 

l) Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas; 

m) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, segundo as condições avençadas.

CLÁUSULA QUARTA – Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Designar o responsável técnico pela execução dos serviços descritos neste contrato;

b) Fornecer os equipamentos e serviços de acordo com as exigências dos padrões da ABNT e conforme especificado pelo TRE/TO;

c) Providenciar equipe habilitada para a execução de todos os serviços especificados e para o cumprimento dos prazos estabelecidos;

d) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho, danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE e a terceiros, que tenham conexão com a execução dos serviços contratados;

e) Providenciar documentação com os detalhes técnicos implantados;

f) Fornecer número telefônico e e-mail, para o caso de atendimentos previstos durante o período de garantia;

g) Apresentar comprovação da origem dos bens importados, se oferecidos, e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa, de acordo com o disposto no inciso III do art. 3º do Decreto n.º 7.174/2010;

h) Instalar e configurar os equipamentos e as licenças de software nas datas e horários definidos pela equipe técnica do CONTRATANTE, que supervisionará os trabalhos;

i) Indicar, formalmente, quando da assinatura do contrato o nome, telefone e e-mail do preposto para representá-la sempre que for necessário e que tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos definidos no contrato;

j) Atender as determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

k) Apresentar, no protocolo do CONTRATANTE, as notas fiscais ou faturas, contendo a discriminação exata dos bens e serviços contratados (prazos de execução, quantidades e valores contratados);

l) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução do presente contrato, tais como salários, frete, seguro, locação de espaço, transporte, hospedagem, alimentação, taxas, impostos etc.;

m) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

n) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos do TRE/TO, atendendo de imediato às solicitações efetuadas;

o) Responsabilizar-se pelo transporte do equipamento até as dependências da contratante, como também pelas despesas a ele inerentes; 

p) Fornecer todo e qualquer material de consumo utilizado na instalação dos equipamentos;
q) Assumir inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados ou por terceiros sob sua responsabilidade, por negligencia, imprudência ou imperícia, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, mesmo tendo a fiscalização da Contratante;
r) Elaborar e fornecer ao TRE/TO um manual de operação, que deverá ter, no mínimo:

· Descrição detalhada da operação do sistema; 

· Procedimentos de instalação e configuração; 

· Procedimentos de backup e suas restaurações.
DOS PRAZOS DE ENTREGA, INSTALAÇÃO E ACEITE DOS EQUIPAMENTOS

CLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA deverá entregar os equipamentos, juntamente com os componentes respectivos, no prédio sede do TRE/TO, no seguinte endereço: Quadra 202 norte, Av. Teotônio Segurado, Conjunto 01, lotes 1 e 2, no Plano Diretor Norte em Palmas/TO, CEP-77006-214, devendo a entrega ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do dia imediatamente após o recebimento da nota de empenho e requisição de fornecimento.

Parágrafo primeiro – A partir da entrega, a CONTRATADA terá até 15 (quinze) dias corridos para a total instalação e configuração dos equipamentos e testes de funcionamento, possibilitando, assim, o Recebimento Provisório.

Parágrafo segundo – O Recebimento Definitivo realizar-se-á no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia imediatamente posterior ao final do período de operação assistida, a ser realizado por meio de atesto da nota fiscal pela Comissão de Recebimento e Fiscalização do TRE/TO.
Parágrafo terceiro – Após a instalação, a Contratada deverá realizar todos os testes necessários, perante a      Comissão de Recebimento, Acompanhamento e Fiscalização, atendendo às seguintes condições:

a) Comprovar a instalação do sistema em conformidade com as especificações técnicas constantes da proposta comercial e;
b) Realização de teste “in loco”, onde todas as funcionalidades do sistema deverão ser comprovadas em conformidade com as especificações técnicas constantes da proposta comercial e deste Termo de Referencia.

Parágrafo quarto – Se durante os serviços de instalação for verificada a necessidade de adaptações que alterem a estrutura física das dependências do TRE-TO, ficará Contratada obrigada a realizar os serviços necessários da estrutura física das áreas em que ocorrer a intervenção, devendo recompor o ambiente em sua forma original;

Parágrafo quinto – Todos os serviços de infra-estrutura elétrica e civil, porventura necessários à instalação do sistema, serão de responsabilidade da Contratada, que antes de iniciar a execução dos serviços, submeterá à análise, à autorização e ao acompanhamento do TRE/TO. 

Parágrafo sexto – A Contratada deverá manter, durante a execução dos serviços, um funcionário habilitado para coordenar as atividades, com vistas ao cumprimento de todas as obrigações referentes à implantação do sistema;

Parágrafo sétimo – Todo contato ou comunicação sobre assuntos relacionados à implantação do sistema deverá ser feito por escrito.

DA OPERAÇÃO ASSISTIDA

CLÁUSULA SEXTA – Após atesto do recebimento provisório pela Comissão respectiva, referente ao término da instalação e configuração dos equipamentos, e testes do sistema, dar-se-á início ao período de operação assistida de 15 (quinze) dias corridos, sem custo adicional para o Tribunal.

Parágrafo primeiro – A CONTRATADA, em conjunto com a equipe técnica do CONTRATANTE, deverá executar todas as configurações e atividades necessárias à perfeita operação dos equipamentos, garantindo o repasse do conhecimento necessário à operação da solução e o seu pleno funcionamento, satisfazendo as condições de continuidade, regularidade e eficiência.

Parágrafo segundo – É de responsabilidade da CONTRATADA a correção das falhas decorrentes de erros durante as atividades de instalação e operação assistida, seja operacional, seja por problemas de mau funcionamento dos equipamentos, responsabilizando-se por todos os custos envolvidos na correção dos desvios, seja de interoperabilidade, incompatibilidade ou quaisquer outras falhas que impeçam a instalação ou o perfeito funcionamento dos serviços.

DA GARANTIA TÉCNICA
CLÁUSULA SÉTIMA - O prazo de garantia de todos os serviços, equipamentos, acessórios do sistema de controle de acesso, (com exceção do software), contra mau funcionamento, defeitos de fabricação, instalação ou qualquer tipo de incompatibilidade entre os hardwares, deverá ser de no mínimo 1 (um) ano.
Parágrafo primeiro – os prazos de garantias serão contados a partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
Parágrafo segundo – Durante este período de garantia, a Contratada deverá acompanhar os procedimentos de reparo junto ao fabricante, se for o caso, providenciando, quando solicitado, a retirada do equipamento, o acompanhamento do serviço e a devolução dentro dos prazos estabelecidos, sem ônus para ao TRE-TO.

DA MANUTENÇÃO CORRETIVA E DA RECONFIGURAÇÃO DO SISTEMA DURANTE O PRAZO DE GARANTIA

CLÁUSULA OITAVA – Durante o prazo da garantia, a Contratada deverá enviar um técnico/engenheiro ao TRE/TO, no prazo máximo de 01 (um) dia, a partir do recebimento de comunicação de ocorrências de problemas no sistema, através de e-mail, ou ofício expedido pelo TRE/TO, para que o mesmo faça um diagnóstico geral do(s) problema(s).

Parágrafo primeiro – A partir do diagnóstico, a Contratada deverá obedecer aos seguintes prazos:

a) 01 (Um) dia útil para ajuste de componentes dos equipamentos e acessórios, bem como reconfiguração do sistema (no local);
b) 02 (dois) dias úteis para fazer qualquer tipo de reparo nos componentes destes equipamentos e acessórios; 
c) 04 (quatro) dias úteis para providenciar a substituição de qualquer componente destes equipamentos e acessórios;
d) 10 (dez) dias úteis para providenciar a substituição completa de um equipamento por um novo de primeiro uso.
Parágrafo segundo – A CONTRATADA deverá substituir o equipamento/acessório instalado por um novo e de primeiro uso no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, na hipótese de a soma dos períodos de paralisações ultrapassarem 10 (dez) dias úteis, dentro de qualquer período de 90 (noventa) dias corridos.
DO PAGAMENTO

CLÁUSULA NONA – O pagamento se dará em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais documentos fiscais pertinentes, e condicionado a emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela Comissão respectiva, conforme constatação do quantitativo e qualitativo dos equipamentos efetivamente instalados e em funcionamento.

Parágrafo primeiro – A efetivação do pagamento será mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, por ordem bancária, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e cumpridos os seguintes requisitos:

· apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da Certidão Negativa de Débito – CND, comprovando regularidade com o INSS; da Certidão Negativa de Débito de Tributos Federais, comprovando regularidade com a Fazenda Federal; do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
Parágrafo segundo - Caso tenha ocorrido o fornecimento de bens importados, juntamente com a nota fiscal/fatura deverá ser apresentado documento que comprove a origem dos bens e a quitação dos tributos de importação a eles referentes, se for o caso, sob pena de rescisão contratual e multa.
Parágrafo terceiro - A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do qualificado no preâmbulo deste contrato, bem como deve informar no corpo do documento supra os dados bancários pertinentes.
Parágrafo quarto - A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste contrato ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à CONTRATADA com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização.

Parágrafo quinto - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária.
Parágrafo sexto - Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a licitante vencedora isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo.
DO VALOR

CLÁUSULA DEZ – O valor total deste contrato é de R$ _______ (___________), conforme planilha abaixo.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QTD
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	


Parágrafo único - O preço inclui todas as despesas de frete, embalagens, impostos, transporte, mão-de-obra e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato.

DO REAJUSTE

CLÁUSULA ONZE – Os preços avençados são fixos e irreajustáveis, nos termos da legislação em vigor.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

CLÁUSULA DOZE – A despesa decorrente deste contrato correrá à conta dos recursos consignados ao CONTRATANTE no Orçamento Geral da União, na Ação Orçamentária: 02.122.0570.20GP.0017 - Julgamento de Causas e Gestão Administrativas da Justiça Eleitoral – no Estado do Tocantins, Elementos de Despesas: 33.90.30 – Material de Consumo (Subelemento 24 – Material para Manutenção de Bens Imóveis), 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica (Subelementos 20 – Manutenção e Conservação de Bens Móveis de Outras Naturezas e 48 – Serviço de Seleção e Treinamento) e 4490.52. - Equipamentos e Material Permanente (Subelementos 24 – Equipamentos de Proteção, Segurança e Socorro e 35 – Equipamentos de Processamento de Dados).
DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

CLÁUSULA TREZE – Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido poderá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

I = (TX/100) 

        365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso
DAS SANÇÕES

CLÁUSULA CATORZE – O atraso injustificado para o fornecimento dos materiais/equipamentos e ou início da prestação dos serviços sujeitará a Contratada à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/1993, que será aplicada na forma seguinte: 

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do contrato;
b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,7%, calculada sobre o valor do contrato, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração. 

Parágrafo primeiro - Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Contratada ficará sujeita às penalidades:

a) advertência por escrito à Contratada sobre o descumprimento de obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;
b) multa compensatória no percentual de até 15 % (quinze por cento) calculada sobre o valor do contrato;
c) impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

Parágrafo segundo - O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

Parágrafo terceiro - A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste contrato.

Parágrafo quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar, a contratada será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.

Parágrafo quinto - O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA ou cobrado judicialmente.

Parágrafo sexto - A penalidade prevista na letra “c” do Parágrafo primeiro desta cláusula também poderá ser aplicada à CONTRATADA caso tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.
DA RESCISÃO

CLÁUSULA QUINZE - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei n. 8.666/1993, constituem motivos para a rescisão deste contrato:

a) atraso injustificado na entrega dos equipamentos e execução dos serviços, bem como sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE;
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante do CONTRATANTE.

Parágrafo único - Nos casos em que a CONTRATADA sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será admitida a continuação desta contratação desde que a execução do contrato não seja afetada e que a CONTRATADA mantenha o fiel cumprimento dos termos contratuais e as condições de habilitação.

CLÁUSULA DEZESSEIS - Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei n. 8.666/1993, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80, todos da Lei n. 8.666/1993.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

CLÁUSULA DEZESSETE – O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
CLÁUSULA DEZOITO – O acompanhamento e a fiscalização serão exercidos por comissão especialmente designada, composta por servidores da Seção de Segurança e Transportes – SETRAN, que juntamente com a Sessão de Patrimônio e Almoxarifado- SPA  e Coordenação de suporte e infraestrutura- CSI, que serão os responsáveis pelo recebimento, acompanhamento e fiscalização da execução deste contrato.
Parágrafo primeiro – A comissão especialmente designada pela Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à gestão do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados (art. 67, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/1993) e notificando a autoridade superior, quando necessário, para as providências corretivas.
Parágrafo segundo – As relações mantidas entre o TRE/TO e a CONTRADADA, serão intermediadas pela comissão responsável pela fiscalização do contrato.
Parágrafo terceiro – À Fiscalização fica assegurado o direito de exigir o cumprimento fiel do contrato e impugnar todo e qualquer material ou serviços executados pela CONTRATADA, que não atendam às condições contratuais e a especificação técnica, cabendo à CONTRATADA refazer os serviços e/ou equipamentos rejeitados e arcar inteiramente com os custos decorrentes.
Parágrafo quarto – A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto contratado.

DO FORO

CLÁUSULA DEZENOVE – Para dirimir eventuais conflitos oriundos do presente contrato é competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Tocantins, Seccional de Palmas.

DA PUBLICIDADE

CLÁUSULA VINTE – O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial da União, conforme dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei n. 8.666/1993.

E por estarem assim de pleno acordo, assinam as partes o presente instrumento em 2 (duas) vias, para todos os fins de direito.

Palmas, ____ de ___________ de 2013.

Contratante:

JOSÉ MACHADO DOS SANTOS

Diretor-Geral / TRE-TO

FRANCISCO ALVES CARDOSO FILHO

Diretor-Geral / TRE-TO

Contratada:

_____________________________________

Representante Legal da Contratada

Testemunhas:
ANEXO I DO CONTRATO Nº XX/2013, CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, E A EMPRESA ____________________, PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE CONTROLE DE ACESSO E DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, TESTES DE FUNCIONAMENTO, MANUTENÇÃO E GARANTIA DESSES EQUIPAMENTOS.
CARACTERÍSTICAS DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS.

01. EQUIPAMENTOS DE HARDWARES E SOFTWARE NECESSÁRIOS (FORNECIDOS PELO TRE/TO):
· O Tribunal disponibilizará à Contratada, os equipamentos (servidores), necessários, garantindo os mesmos em quantidade e capacidade adequada às configurações exigidas para a implantação e pleno funcionamento de todo o sistema de controle de acesso. 

· O Tribunal já detém a licença do software “seculum acesso net”, que vai ser usado e que fará o gerenciamento de todos os equipamentos instalados pela Contratada.
NOTA: Os demais itens da sequência abaixo, serão de responsabilidade da Contratada.

02. KIT PARA ESTAÇÃO DE CADASTRAMENTO DE SERVIDORES:

· Com uma câmera colorida de no mínimo 3 megapixels, de alta resolução, com interface USB, para a foto dos servidores;

· Com um coletor de dados com duas leitoras, uma biométrica e uma de cartão smartcard sem contato, com as seguintes características:

· A comunicação com o servidor de dados deve ser feita através do software secullum acesso.net

· Possuir interface serial RS 232-C ou USB;

· Taxa de transmissão mínima 57.600 bps com o microcomputador ao qual estará conectado;

· Distância mínima de aproximação para leitura de cartão no terminal de 35mm;

· Conectável a microcomputador padrão PC;

· Alimentação via USB;

03. CATRACAS DO TIPO PEDESTAL SEM URNA COLETORA:

· Catraca bidirecional, com amortecimento;

· Fornecida com no mínimo, duas leitoras, sendo uma biométrica e uma de cartão tipo smart card (padrão MIFARE), sem contato. 

· Dimensões aproximadas de 0,80 metros de altura;

· Corpo em aço e com painel na parte superior;

· Possuir pictogramas lateral e superior indicando bloqueio, permissão e sentido de acesso.

· 3 (três) braços em aço inox;

· Deve possuir dispositivo antipânico que libera a rotação da catraca em caso de sinistro;

· Fornecida com display luminoso, com mínimo de 15 caracteres, e com backlight.

· O funcionamento do sistema deverá utilizar os dados cadastrais das digitais e os gravados na memória do cartão MIFARE;

· O funcionamento do sistema poderá usar somente uma ou as duas leitoras simultaneamente, caso necessite.

· O sistema deverá possuir controladora modular de acesso microprocessada tempo real/off-line com as seguintes especificações técnicas:

· Deverá possuir processador de alto desempenho - processamento multitarefa e clock interno mínimo de 60MHz;

· Deverá possuir interface de comunicação padrão Ethernet 10/100MBPS, via conector RJ45;

04.CATRACAS DO TIPO BALCÃO COM URNA COLEITORA:

· Catraca do tipo gabinete (balcão) bidirecional;

· Fornecida com leitora biométrica e com leitora de cartão smart card (MIFARE), sem contato;

· Braços com amortecimentos;

· Dimensões aproximadas de 0,80 metros de altura;

· Corpo em aço inox e painel superior confeccionado em plástico injetado, acrílico ou policarbonato;

· Possuir pictogramas lateral e superior indicando bloqueio, permissão e sentido de acesso;

· 3 (três) braços em aço inox;

· O funcionamento do sistema deverá utilizar os dados cadastrais das digitais e os gravados diretamente na memória do cartão MIFARE;

· O funcionamento do sistema poderá usar somente uma das leitoras, ou usar as duas leitoras simultaneamente, caso necessite.

· Possuir urna coletora incorporada ao gabinete, para usar no caso de visitantes;

· Possuir total integração com as demais catracas, controladoras e leitoras de cartões smart card deste Termo de Contrato;

· Conseguir armazenar até 30 cartões de visitantes usuários;

· Ter coletor de cartões inteligente (anti-pesca) com sensor embutido, com recolhimento automático de cartões (tecnologia sem contato), solução com 100% de segurança;

· Deve ser utilizado dispositivo antipânico que libera a rotação da catraca em caso de sinistro;

· Fornecida com display luminoso, com mínimo de 15 caracteres, e com backlight;

· Fornecida com três leitoras compatíveis com os cartões de proximidade fornecidos (entrada/saída e urna de visitante);

· O sistema deverá possuir controladora modular de acesso micro processada tempo real/off-line com as seguintes especificações técnicas:

· Deverá possuir processador de alto desempenho - processamento multitarefa e clock interno mínimo de 60MHz;

· Deverá possuir interface de comunicação padrão Ethernet 10/100MBPS, via conector RJ45;

05. KIT DE LEITORAS BIOMÉTRICAS PARA ABERTURA DE PORTAS.

· Composto com dois equipamentos, um na entrada, e outro na parte interna das salas;

· No Equipamento principal da entrada, (externo), deverá ser observado o seguinte:

· Teclado com 12 teclas alfanuméricas;

· Leitor biométrico de alta resolução;

· Capacidade para armazenar 100 (cem) impressões digitais e suas respectivas senhas;

· Capacidade de armazenar 3.000 (três mil) eventos;

· Comunicação padrão via arquitetura TCP/IP;

· Display de cristal Líquido;

· Apresentação de sinal luminoso indicativo de acesso autorizado ou negado;

· Cadastro de usuários por meio da própria unidade (módulo de leitura) e por meio de software;

· Capacidade de funcionamento autônomo e online;

· Capacidade de exigir duas autenticações para acesso: biométrica e senha;

· Instalado de forma que impossibilite o acesso à sala através das leitoras, quando o equipamento estiver desligado (não energizado);

· Fonte interna com capacidade para energizar o fecho eletromagnético;

· Instalada de forma que garanta que mesmo retirando as leitoras não é possível liberar o acesso na parte externa da sala.

· Possuir alarme de porta aberta ou arrombada 

·    No equipamento interno, que obrigatoriamente deve ser conjugado com o externo, a única exigência é que tenha pelo menos uma leitora, (biometria ou teclado) para que registre a identificação de quem sai.

06. FECHADURA ELETROMAGNÉTICA:

· Material em liga de alumínio;

· Eletroímã de resistência mínima de 270 kg;

· Alimentação 12 volts 500mA;

· Espelho reversível;

· Memória mecânica que possibilita que o fecho permaneça destravado após o acionamento elétrico do mesmo, ou seja, uma vez energizado, permanece destravado até que a porta seja aberta, travando automaticamente quando esta voltar a fechar;

· Possibilidade de desativar a memória mecânica, de forma que a porta somente fique aberta durante o acionamento da botoeira ou o tempo de acionamento do controle de acesso.  

07 - DO CONJUNTO DE ACESSÓRIOS:

· Farão parte do Conjunto de Acessórios, os materiais necessários para a plena instalação dos equipamentos, que serão de responsabilidade da Contratada, e será composto pelo fornecimento de cabos utp cat.5e ou 6, eletrocalhas, eletrodutos rígidos, painéis elétricos, caixas de passagem, conduletes, eletrodutos flexíveis, parafusos, arruelas, suportes e fixações, fita isolante, fita de auto-fusão, terminais, cabeamento elétrico, etc.;

08 - SERVIÇOS EM GERAL:

8.1 – Serviço de instalação e configuração do kit da Estação de credenciamento, junto com os materiais do conjunto de acessórios;

8.2 – Serviço de instalação e configuração de catraca pedestal, sem urna coletora, junto com os materiais do conjunto de acessórios;

8.3 – Serviço de instalação e configuração de catraca tipo balcão, junto com os materiais do conjunto de acessórios;

8.4 –Serviço de instalação e configuração de kit de leitoras biométricas, junto com uma fechadura eletro magnética, junto com os materiais do conjunto de acessórios;

8.5 - Treinamento mínimo de 08 (oito) horas na operacionalização do sistema, para pelo menos 04 servidores.

09 - DA QUANTIDADE E LOCALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS A SEREM ADQUIRIDOS E SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE.
	LOCAIS

	01
	Kit para estação de credenciamento de servidores conforme item 02 deste anexo.
	01 Un.
	Sala de segurança no Subsolo da sede do TRE/TO

	02
	Serviço de instalação e configuração do kit da Estação de credenciamento, junto com os materiais acessórios necessários conforme subitem 8.1 deste anexo.
	01 Serv.
	Sala de segurança no Subsolo da sede do TRE/TO.

	03
	Catraca do tipo pedestal sem urna, conforme item 03 deste anexo.
	05 Un.
	Na sede, anexo e Zona Eleitoral de Palmas.

	04
	Serviço de instalação e configuração de catraca pedestal, sem urna coletora, junto com os materiais acessórios necessários, conforme subitem 8.2 deste anexo.
	05 Serv.
	Na sede, anexo e Zona Eleitoral de Palmas.

	05
	Catraca do tipo balcão com urna coletora, conforme item 04 deste anexo.
	04 Un.
	Na sede, anexo e Zona Eleitoral de Palmas.

	06
	Serviço de instalação e configuração de catraca tipo balcão, junto com os materiais acessórios necessários, conforme subitem 8.3 deste anexo.
	04 Serv.
	Na sede, anexo e Zona Eleitoral de Palmas.

	07
	Kit com Leitoras biométricas para abertura de portas, conforme item 05 deste anexo.
	08 conjuntos
	Na sala de segurança, protocolo, CPD e SJI .

	08
	Fechadura eletromagnética, conforme item 06 deste anexo.
	08 Un.
	Na sala de segurança, protocolo, CPD e SJI 

	09
	Serviço de instalação e configuração de kit de leitoras biométricas, junto com uma fechadura eletro magnética, e os materiais acessórios necessários, conforme subitem 8.4 deste anexo.
	08 Serv.
	Na sala de segurança, protocolo, CPD e SJI

	10
	Serviço de treinamento de no mínimo de 08 (oito) horas na operacionalização do sistema, para pelo menos 04 servidores, conforme subitem 8.5 deste anexo
	01 Serv.
	Sala de segurança no Subsolo da sede do TRE/TO
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